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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-
cial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS

O significado das palavras é objeto de estudo da semântica, ela 
é a área que se dedica ao sentido das palavras e também às relações 
de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos:

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano.

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado. Exemplos:

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode se tratar de 
um idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que 
é inserida.

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não tem 
outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.

Sinonímia e antonímia
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; dormir x 
acordar.

Homonímia e paronímia
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem semelhanças sonoras e gráficas, mas com distinção 
de sentido (palavras homônimas); semelhanças homófonas, 
mas com distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas); 
e semelhanças gráficas, mas com distinção sonora e de sentido 
(palavras homógrafas). Já a paronímia se refere a palavras que 
são escritas e pronunciadas de forma parecida, mas que possuem 
significados diferentes. Veja os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer).

https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/texto-narrativo
https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/texto-descritivo
https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/texto-expositivo
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGU-
MENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

PROPOSIÇÕES
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.



RACIOCÍNIO LÓGICO 

5656
a solução para o seu concurso!

Editora

– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.
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CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

LEIS DE MORGAN 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma:
CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

EQUIVALÊNCIAS
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se elas 

forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
Simples? Em parte sim, mas devemos nos atentar, para que de maneira clara possamos observar as relações que podemos estabelecer 

entre nossas proposições. Vamos ver um apanhado destas a seguir.
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CONHECIMENTOS GERAIS

CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SO-
CIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ANOS DE 
2019 A 2024 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E INTER-
NACIONAL. ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RELACIONA-
DOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍTICA, 
MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, SAÚDE, 
CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, QUALIDADE DE VIDA, 
ESPORTES, TURISMO, GEORREFERENCIAMENTO, INOVA-
ÇÕES TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO MUNICÍPIO, DO 
ESTADO, DO BRASIL E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM GERAL 
DA ATUALIDADE. JORNAIS: JORNAL ESTADO DE MINAS, 
FOLHA DE SÃO PAULO, BRASIL DE FATO. REVISTAS: CAR-
TA CAPITAL, BRASIL DE FATO, EXAME, ISTO É, VOCÊ S/A. 
INTERNET: SITES DE REVISTAS E DE JORNAIS CITADOS 
ANTERIORMENTE E DE ATUALIDADES. GUIAS DE 
BAIRROS E LOCALIZAÇÕES. SITE E INSTAGRAM DA 
PREFEITURA DE PERDIGÃO

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, SO-
CIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL, DO ESTADO 
E DO MUNICÍPIO

BRASIL
A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 

território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.
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O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser 
relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, 
vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos 
sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões indus-
trializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e so-

ciais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma propos-
ta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômi-
cas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 
mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido 
em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como 
pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/nor-
mal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura ori-
ginal da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desma-
tamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação 
de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de 
gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e 
urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional 
e a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigual-
dades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento 
econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. As-
sim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de 
desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Po-
rém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômi-
cas, as quais influenciam as áreas do território, passem por alguma 
modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez 
uma proposta de regionalização que dividia o território em três: 
Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.



CONHECIMENTOS GERAIS

99
a solução para o seu concurso!

Editora

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territo-
riais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeco-
nômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram 
outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 
regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na 
desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além de 
altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamen-

to territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 
a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assis-
tência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 
no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo 
das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1558&evento=5
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Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro durante 
aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últimos 
posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital federal, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se chamar 
Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanabara. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1561&evento=5

Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. 
PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE ARMAZENAMEN-
TO PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)1.

Backups são extremamente importantes, pois permitem2:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de ba-
ckup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramen-
tas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, 
DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) 
ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha de-
pende do programa de backup que está sendo usado e de ques-
tões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. 
Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemen-
te modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes que devam perdurar.

• Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que 
tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 
programas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam 
ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar 
espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Mui-
tos programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios 
recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias 
listas.

• Com que periodicidade realizar: depende da frequência com 
que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-
mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que 
aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-
-backup/

2 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

Tipos de backup
• Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.

• Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e al-
terados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 
ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e 
ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de backup. 
Ele marca os arquivos copiados.

• Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incre-
mental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em 
diferentes programas de backup. Juntos, um backup completo e 
um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, 
alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para o incre-
mental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em 
relação ao último backup completo. Ele é mais seguro na manipula-
ção de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

• Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja 
ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia a 
dia e que raramente são alterados.

Planos de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma organização 

implementa em resposta a eventos inesperados que podem causar 
interrupções. Eles são essenciais para minimizar o impacto negativo 
de tais eventos e garantir a continuidade das operações.

Componentes de um Plano de Contingência:
• Avaliação de Riscos: Identificar e avaliar os riscos que podem 

afetar os sistemas e dados críticos.
• Identificação de Sistemas Críticos: Determinar quais sistemas 

e dados são essenciais para as operações da organização.
• Estratégias de Recuperação: Desenvolver procedimentos 

para a recuperação rápida e eficaz de sistemas e dados após uma 
interrupção.

• Comunicação de Emergência: Estabelecer linhas de comuni-
cação claras para notificar os stakeholders relevantes durante uma 
emergência.

• Plano de Ação de Emergência: Criar um guia passo a passo 
para responder a diferentes tipos de incidentes de segurança ou 
desastres naturais.

• Testes Regulares: Realizar simulações e testes regulares do 
plano para garantir sua eficácia.

• Revisão e Atualização: Manter o plano atualizado com as mu-
danças na infraestrutura tecnológica e nos processos organizacio-
nais.

https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-backup/
https://cartilha.cert.br/mecanismos/
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Meios de Armazenamento para Backups
• Armazenamento Local: Utilizar dispositivos como HDs externos e pen drives para armazenar cópias de segurança localmente.
• Armazenamento em Nuvem: Aproveitar serviços de armazenamento em nuvem para backups remotos, oferecendo maior flexibili-

dade e escalabilidade.
• Armazenamento Off-Site: Manter cópias de segurança em locais físicos separados para proteção contra desastres locais.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS. WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM JANE-
LAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS 
E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, RENOMEAÇÃO 
E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, FONTES, 
IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema não 
os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.
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Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, com 

frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca carga. 

Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:
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LEGISLAÇÃO

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO QUE SE 
REFERE AO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PERDIGÃO

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO

Art. 1º - O regime jurídico único dos servidores do município de 
Perdigão, bem como o de suas autarquias e das fundações públicas, 
é o estatutário, instituído por esta Lei:

Art. 2º - Para efeito desta Lei, servidores são aqueles 
legalmente investidos em cargos públicos, de provimento efetivo 
ou em comissão.

Art. 3º - Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades previsto na estrutura organizacional que deve 
ser cometido ao servidor.

Parágrafo Único- Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por Lei, com denominação própria e 
vencimentos pagos pelos cofres públicos.

Art. 4º - Os cargos de provimento efetivo da administração 
pública municipal direta, das autarquias e das fundações públicas, 
serão organizados em carreira.

Art. 5º - As carreiras serão organizadas em classe de cargos, 
observadas a escolaridade e a qualificação profissional exigidas, 
bem como a natureza e a complexidade das atribuições.

Art. 6º - É proibido o exercício gratuito de cargos públicos.
Parágrafo Único – Exclui- se da vedação o que se refere o art. 

o desempenho de função transitória de natureza honorífica ou a 
participação em comissões ou grupos de trabalhos para elaboração 
de estudos ou projetos de interesse local .

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º - São requisitos básicos para o ingresso no serviço 
público:

I- A nacionalidade brasileira
II- O gozo dos direitos públicos

III- A quitação com as obrigações militares e eleitorais se 
menores de 18 anos, se menor somente as eleitorais.

IV- A idade mínima de 18 ( dezoito ) anos completos na data de 
inscrição para o concurso público.

V- A escolaridade exigida para o cargo.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em Lei.
§2º - As pessoas portadoras de deficiências é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que 
são portadoras e para as quais serão reservadas até 5% ( cinco por 
cento ) das vagas oferecidas.

§3º - Não dependerá de limite de idade a inscrição em concurso 
de que já foi ocupante de cargo público municipal de provimento 
efetivo, salvo disposição de Lei especial.

Art. 8º - O provimento dos cargos públicos par- se a mediante 
ato da autoridade competente de cada poder, do dirigente superior 
de autarquia ou de fundação pública.

Art. 9º - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 
Art. 10º - São formas de provimento em cargo público:

I- Nomeação
II- Promoção
III- Acesso
IV- Readaptação
V- reversão
VI- Aproveitamento
VII- Reintegração 

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 11 – a nomeação far- se- á :
I- Em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado da 

carreira.
II- Em comissão para cargo de confiança, de livre nomeação e 

exoneração:
Art. 12 – A nomeação para o cargo isolado ou de carreira 

depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo 
de validade.

§1º - Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento 
do servidor na carreira, mediante promoção, progresso e ascensão, 
serão estabelecidos em Lei, que afixara diretrizes do sistema de 
carreira e seus regulamentos.

§2º - Os cargos em comissão serão providos mediante ato de 
nomeação, dispensando a aprovação em concurso, dado a natureza 
do cargo.

§3º - Para o preenchimento dos cargos previstos no parágrafo 
anterior, terão prioridade o ocupante de cargo efetivo.
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SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 13- A primeira investidura em cargo de provimento efetivo 
será feita mediante concurso público de provas escritas, podendo 
ser utilizadas, também, provas práticas ou prático orais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os concursos para provimento de cargo 
de nível universitário e para o profissionais de ensino, contarão de 
provas e de títulos.

Art. 14 – O concurso público terá validade de 02 ( dois ) anos 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

Art. 15 – O edital do concurso estabelecerá os requisitos a 
serem satisfeitos pelos candidatos.

§1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixadas em edital que será publicado e afixado em 
local de fácil acesso ao público.

§2º - Não abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda 
não expirado salvo por necessidade de profissionais de curso 
universitário específico, quando esgotado o nº de candidatos 
aprovados em concurso anterior, na mesma área de habilitação.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 16 – Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres 
e responsabilidade inerentes ao cargo público, com o compromisso 
de bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela 
autoridade competente e pelo empossado.

§1º - A posse ocorrerá no prazo de 30 ( trinta ) dias contados na 
publicação do ato de provimento, prorrogado por mais 30 ( trinta ) 
dias, a requerimento do interessado.

§2º - Em se tratando de servidor em licença, ou afastamento 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do termino 
do impedimento.

§3º - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.
§4º - No ato da posse o servidor apresentará obrigatoriamente, 

declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§5º - Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º.

Art. 17 – A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção médica oficial.

PARÁGRAFO ÚNICO – Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 18 – Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

PARÁGRAFO ÚNICO- A autoridade competente do órgão ou 
entidade para onde for designada o servidor compete dar- lhe 
exercício.

Art. 19 – O início a suspensão a interrupção e o reinicio do 
exercício serão registrados no assentamento individual do servidor.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao entrar em exercício o servidor 
apresentará ao órgão competente, os elementos necessários AO 
assentamento individual.

Art. 20 – A promoção ou acesso não interrompem o tempo de 
exercício que é contado no novo posicionamento da carreira à partir 
da data de publicação do ato que promover ou ascender o servidor .

Art. 21 – O servidor que deva Ter exercício em outra localidade 
terá 30 ( trinta ) dias de prazo para faze- lo, incluindo neste tempo 
o necessário AO deslocamento para nova sede, desde que implique 
mudança de seu domicílio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de um servidor encontrar- 
se afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será 
contado a partir do término do afastamento.

Art. 22 – O ocupante do cargo de provimento efetivo fica 
sujeito a duração de trabalho normal de 08 ( oito ) horas diárias com 
intervalo para almoço e 44 ( quarenta e quatro ) horas semanais, 
facultada a jornada de 06 ( seis ) horas de trabalho ininterrupto 
mediante acordo.

PARÁGRAFO ÚNICO - O exercício do cargo em comissão 
exigirá o seu ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da administração.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 23 – são estáveis após 02 ( dois ) anos de efetivo exercício, 
os servidores nomeados em virtude de concurso público.

Art. 24 – O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ao processo administrativo 
disciplinar na qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Art. 25 – Readaptação é a investidura de servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica .

§1º - Se julgado incapaz para o desempenho de serviço público, 
o servidor será aposentado.

§2º - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições a fins, respeitada a habilitação exigida.

§3º - Em qualquer hipótese a readaptação não poderá acarretar 
aumento da remuneração do servidor.

SEÇÃO VII 
DA REVERSÃO

Art. 26 – Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado 
por invalidez quando, por junta médica oficial forem declarados 
insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Art. 37 – A reversão far- se- á no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação a pedido ou de ofício.

PARÁGRAFO ÚNICO - Encontrando- se provido este cargo 
o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga, ou disponibilidade remunerada observadas as 
necessidades do serviços.

Art. 28 – Não poderá reverter o aposentado que tiver 
completado 70 ( setenta ) anos de idade ou conte com mais de 
35 ( trinta e cinco ) anos de serviço público, incluído o tempo de 
inatividade se do sexo masculino, ou 30 ( trinta ) se do sexo feminino 
ou professor, ou ainda 25 ( vinte e cinco ) anos se professora.
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SEÇÃO VIII
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 29 – Ao entrar em exercício o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 24 ( vinte e quatro ) meses, durante os quais sua aptidão 
e sua capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo observado o seguintes fatores:

I – Assiduidade
II – Disciplina
III – Capacidade de iniciativa 
IV – Produtividade
V – Responsabilidade
PARÁGRAFO ÚNICO – Ficam excluídos do estágio de que trata o 

artigo os servidores já estáveis, nos termos da constituição federal, 
em seu artigo 19.

Art. 30 – O chefe imediato do servidor em estágio probatório 
informará a seu respeito, reservadamente 60 ( sessenta ) dias 
antes do término do período, ao órgão de pessoal com relação ao 
preenchimento dos requisitos mencionados no artigo anterior.

§1º - De posse da informação o órgão de pessoal emitirá 
parecer concluindo a favor ou contra a confirmação do servidor em 
estágio.

§2º - Se o parecer for contrário a permanência do servidor dar- 
lhe- a conhecimento deste, para efeito de apresentação de defesa 
escrita no prazo de 15 ( quinze ) dias.

§3º - O órgão de pessoal encaminhará o parecer e a defesa a 
autoridade municipal competente, que decidirá sobre a exoneração 
ou manutenção do servidor.

§4º - Se a autoridade considerar aconselhado a exoneração do 
servidor ser- lhe- a encaminhado o respectivo ato caso contrário 
fica automaticamente ratificado o ato de nomeação.

§5º - A apuração dos requisitos mencionados no artigo 30 ( 
trinta ), deverá processar- se de tal modo, a exoneração, se houver 
possa ser feita antes do findo o período de estágio probatório, caso 
contrário fica automaticamente ratificado o ato de nomeação.

Art. 31 – Ficará dispensado de estágio probatório o servidor 
estável que for nomeado para outro cargo municipal.

SEÇÃO IX
DO APROVEITAMENTO

Art. 32 – O aproveitamento é o reingresso no serviço público 
municipal do servidor em disponibilidade, observado o disposto no 
capítulo V deste estatuto.

SEÇÃO X
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 33 – Reintegração é a investidura do servidor no cargo 
anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transformação 
quando invalidade a sua demissão por decisão administrativa ou 
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens pecuniárias e 
promoções de que tenha sido privado por força do ato ilegal que 
lhe determinou o afastamento.

§1º - A reintegração dar- se- a no mesmo cargo de que fora o 
servidor demitido ou se extinto, em cargo equivalente, atendida a 
habilitação profissional.

§2º - Se inviáveis as soluções indicadas será restabelecido 
o cargo anterior na condição de excedente no qual se dará a 
reintegração, com observância dos preceitos referentes ao sistema 
de classificação do cargo.

Art. 34 – O servidor reintegrado será submetido a inspeção 
médica e aposentado, quando incapaz.

CAPÍTULO III
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 35 – A apuração do tempo de serviço será feita em dias 
que serão convertidos em anos considerando o ano com o de 365 ( 
trezentos e sessenta ) dias.

PARÁGRAFO ÚNICO - Feita a conversão, os dias restantes 
até 182 ( cento e oitenta e dois ) dias, não serão computados, 
arredondando- se para 01 ( um ) ano quando excederem este 
número para efeito de aposentadoria .

Art. 36 – Além das ausências ao serviço no art. 158, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de :

I– Férias
II– Exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou 

entidade federal, estadual, municipal ou distrital.
III– Participação em programa de treinamento instituído e 

autorizado pelo respectivo órgão ou repartição municipal.
IV– Desempenho de mandato eletivo, federal. Estadual, 

municipal, ou de distrito federal, exceto para promoção por 
merecimento.

V– Júri e outros serviços obrigatórios por lei.
VI– Licenças previstas nos incisos I, II, III, V, VIII, IX e X do art. 

124.
PARÁGRAFO ÚNICO- É vedado a contagem cumulativa de tempo 

de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou 
função de órgão ou entidades dos poderes da união, estado, distrito 
federal e municípios.

CAPÍTULO IV 
DA VACÂNCIA

Art. 37- A vacância do cargo público decorrerá de: 
I- Exoneração
II- Demissão
III- Promoção
IV- ascensão
V- Aposentadoria
VI- Posse em outro cargo inacumulável
VII- Falecimento
VIII- Perda de cargo por decisão judicial
Art. 38 – A exoneração do cargo efetivo dar- se – a a pedido do 

servidor ou de ofício.
PARÁGRAFO ÚNICO – A exoneração de ofício dar- se a :
I– Quando não satisfeitas as condições do estágio probatório.
II– Quando por decorrência de prazos, ficar extinta a 

disponibilidade. 
III- Quando tendo tomado posse, não entrar no exercício no 

prazo estabelecido.
Art. 39 – A exoneração do cargo em comissão dar- se a :
I- A juízo da autoridade competente.
II- A pedido do próprio servidor.
Art. 40 – A vaga ocorrerá na data: 
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I- Do falecimento
II- Imediata a aquela em que o servidor completar 70 ( setenta 

) anos de idade.
III- Da publicação da Lei que criar o cargo e conceder dotação 

para o seu provimento ou, da que determinar esta última medida, 
se o cargo já tiver criado ou ainda do ato 0que aposentar, exonerar, 
demitir, conceder promoção ou acesso e readaptação.

IV- Da posse em outro cargo de acumulação proibida.

CAPÍTULO V
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 41 – Extinto o cargo e declarada a sua desnecessidade 
o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
integral até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

Art. 42 – O retorno a atividade de servidor em disponibilidade 
far- se a mediante aproveitamento obrigatório no prazo máximo 
de 12 ( doze ) meses, em cargos de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anterior ocupado. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O órgão competente determinará o 
imediato aproveitamento do servidor em disponibilidade em vaga 
que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da administração pública 
municipal.

Art. 43 – O aproveitamento do servidor que se encontra 
em disponibilidade dependerá de prévia comprovação de sua 
capacidade física e mental por junta médica oficial.

§1º - Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo 
no prazo de 30 ( trinta ) dias contados da publicação do ato de 
aproveitamento.

§2º - Verificado a incapacidade definitiva, o servidor em 
disponibilidade será aposentado.

Art. 44 – Será tornado sem efeito o aproveitamento e a extinta 
disponibilidade se o servidor não entrar no exercício no prazo legal, 
salvo em caso de doença comprovada por junta médica oficial .

§1º - A hipótese prevista neste artigo configurará abandono do 
cargo apurado mediante inquérito na forma desta lei.

§2º - Nos caso de extinção de órgão ou entidade o servidores 
estáveis que não puderem ser redistribuídos na forma deste 
capítulo, serão colocados em disponibilidade remunerada, até seu 
aproveitamento .

CAPÍTULO VI 
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 45 – A substituição será automática ou dependerá de ato 
da administração.

§1º - A substituição será gratuita, salvo se exceder a 30 ( trinta 
) dias, quando será remunerada e por todo o período, não podendo 
recair em pessoa estranha ao quadro funcional municipal.

§2º - No caso de substituição remunerada o substituto 
perceberá o vencimento do cargo em que se der a substituição 
salvo se optar pelo vencimento de seu cargo .

§3º - Quando ocorrer substituição em funções de magistério 
, se professor , a remuneração será concedida integral a partir da 
data em que se der a substituição.

§4º - Em caso excepcional , a atendida a conveniência da 
administração o titular do cargo de direção ou chefia poderá ser 
nomeado ou designado , cumulativamente como substituto para 

outro cargo da mesma natureza, até que se verifique a nomeação ou 
designação do titular; neste caso somente perceberá o vencimento 
correspondente a um cargo .

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO DO COORDENADOR E DO VICE- COORDENA-

DOR

Art. 46 – Na vacância do cargo de coordenador e de vice- 
coordenador das escolas municipais, o mesmo será preenchido 
através de eleições diretas, conforme dispõe o art. 186 em seu 
parágrafo único da Lei Orgânica do município.

Art. 47 – A eleição será realizada no final do ano letivo e o 
candidato eleito será automaticamente empossado a partir de 1º 
de janeiro do ano subsequente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de vacância do cargo de 
coordenador, durante o período de seu mandato, a sua substituição 
se fará mediante a seguinte forma:

A ) o cargo será preenchido pelo vice – coordenador, até 
completar o mandato de 02 ( dois ) anos ;

b) Se tratar de escola, que, pelo seu porte ou pelas suas 
condições específicas de funcionamento, não tenha vice – 
coordenador o substituto será indicado pela administração, até 
completar o ano letivo.

Art. 48 – O colegiado da escola é o responsável para coordenar 
a realização das eleições de que trata o artigo anterior, cabendo o 
acompanhamento da fiscalização das mesmas, além da apuração 
dos resultados ao Conselho Municipal de Educação.

Art. 49 – Todos os servidores municipais do quadro do 
estabelecimento são eleitores.

Art. 50 – Poderão candidatar- se ao cargo de coordenador, 
professores com licenciatura plena ou técnicos em educação para 
atuar em escolas de 5ª a 8ª do primeiro grau e de curso de 2º grau e, 
obrigatoriamente, com o curso de pedagogia, se tratar de unidade 
de educação pré escolar ou de ensino da primeira a Quarta – série 
do primeiro grau.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em qualquer das hipóteses referidas 
no artigo, o candidato deverá ter, no mínimo, 03 ( três ) anos de 
experiência no magistério.

Art. 51 – Poderá ser eleito para o cargo de vice- coordenador, 
qualquer elemento do quadro de magistério municipal, competindo 
AO colegiado estabelecer as condições para apresentação de 
candidatos.

Art. 52 – Ocorrendo empate das eleições, será considerado 
vencedor o concorrente de maior habilitação verificada esta pelo 
Conselho Municipal de Educação, ou persistindo o empate o de 
maior tempo de serviço na rede municipal de ensino.

Art. 53 – O colegiado escolar poderá fixar outros critérios que 
se fizerem necessários a cada eleição, podendo ampliar o quadro 
de leitores, desde que o servidores municipais do quadro do 
estabelecimento incluídos os professores constituam no mínimo 
2/3 ( dois terços ) do colégio eleitoral.

Art. 54 – No caso de unidades educacionais de menor porte, o 
coordenador terá sob sua responsabilidade e jurisdição um grupo 
de escolas cabendo AO Conselho Municipal de Educação decidir- se 
pela necessidade ou não de vice- coordenador.

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese deste artigo, o colegiado 
será também grupal, constituindo- se de participantes de todas as 
escolas sob responsabilidades do coordenador.
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PARÂMETROS NACIONAIS DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade na Educação Infantil 
são referências fundamentais para garantir a excelência e o desen-
volvimento integral das crianças nessa etapa da educação. Esses 
parâmetros foram estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC) 
com o objetivo de orientar as práticas pedagógicas, a gestão e a 
infraestrutura das instituições de Educação Infantil em todo o país.

Esses parâmetros são embasados em princípios fundamentais, 
como o respeito à dignidade e aos direitos das crianças, a valori-
zação da diversidade, a promoção da igualdade de oportunidades 
e a participação ativa das famílias. Eles visam garantir que as cri-
anças tenham acesso a uma educação de qualidade, que estimule 
o desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades, promova 
o bem-estar e proporcione uma base sólida para seu processo de 
aprendizagem ao longo da vida.

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade abrangem diferentes 
dimensões da educação infantil, como a organização curricular, a 
formação e o trabalho dos profissionais, as relações afetivas e de 
cuidado, a infraestrutura adequada e a participação da comuni-
dade. Essas dimensões são interdependentes e devem ser trabalha-
das de forma integrada, proporcionando um ambiente acolhedor e 
estimulante para o desenvolvimento das crianças.

No que diz respeito à organização curricular, os parâmetros de-
stacam a importância de uma proposta pedagógica fundamentada 
nos princípios da educação infantil, que considere a ludicidade, a 
interação social, a autonomia e a construção do conhecimento. É 
necessário que a instituição promova experiências diversificadas 
e significativas, valorizando as diferentes linguagens e expressões 
artísticas, as brincadeiras, os jogos e as atividades que estimulem a 
criatividade e a imaginação das crianças.

Quanto à formação e o trabalho dos profissionais, os parâmet-
ros ressaltam a necessidade de uma equipe qualificada, que esteja 
em constante processo de formação e atualização. É fundamental 
que os profissionais da educação infantil possuam conhecimentos 
específicos sobre o desenvolvimento infantil, as metodologias de 
ensino, a avaliação formativa e as práticas inclusivas, além de ha-
bilidades para estabelecer relações afetivas e de cuidado com as 
crianças e suas famílias.

A dimensão das relações afetivas e de cuidado é essencial na 
educação infantil, pois é por meio dessas interações que as crianças 
constroem vínculos, desenvolvem a confiança, a segurança emocio-
nal e se sentem acolhidas. Os parâmetros ressaltam a importância 

de uma relação respeitosa, afetuosa e ética entre educadores, cri-
anças e famílias, garantindo um ambiente de acolhimento e cuida-
do integral.

No que se refere à infraestrutura, os parâmetros estabele-
cem diretrizes para garantir espaços adequados e seguros, com 
condições de higiene, conforto e acessibilidade. As instituições 
devem proporcionar ambientes estimulantes, com materiais ped-
agógicos diversificados, áreas de lazer, espaços para descanso e al-
imentação saudável.

Por fim, os parâmetros destacam a importância da participação 
da comunidade na construção de uma educação infantil de quali-
dade. A escola deve estabelecer parcerias com as famílias, promov-
er momentos de diálogo e envolver a comunidade local em ativi-
dades que valorizem a cultura, a diversidade e o protagonismo das 
crianças.

Em suma, os Parâmetros Nacionais de Qualidade na Educação 
Infantil são diretrizes essenciais para garantir uma educação de ex-
celência nessa etapa da vida das crianças. Ao adotar esses parâmet-
ros, as instituições de Educação Infantil estarão contribuindo para o 
desenvolvimento integral das crianças, promovendo a igualdade de 
oportunidades, a diversidade e o respeito aos direitos das crianças, 
além de fortalecer os laços entre escola, família e comunidade.

 JOGOS E BRINCADEIRAS NO ESPAÇO ESCOLAR

O lúdico é importante na educação infantil é através dele que 
a criança vem a desenvolver habilidades para a aprendizagem se 
efetivar.

A educação lúdica sempre esteve presente em todas as épocas 
entre os povos e estudiosos, sendo de grande importância no de-
senvolvimento do ser humano na educação infantil e na sociedade.

Os jogos e brinquedos sempre estiveram presentes no ser hu-
mano desde a antiguidade, mas nos dias de hoje a visão sobre o lú-
dico é diferente. Implicam-se o seu uso e em diferentes estratégias 
em torno da pratica no cotidiano.

Para que o lúdico contribua na construção do conhecimento 
faz-se necessário que o educador direcione toda a atividade estabe-
leça os objetivos fazendo com que a brincadeira tenha um caráter 
pedagógico e não uma mera brincadeira, promovendo assim, inte-
ração social e o desenvolvimento de habilidades intelectivas.
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Contexto Histórico da Ludicidade
A história da humanidade a partir da Idade Média mostra que 

os jogos, embora sempre presentes nas atividades sócio educa-
cionais, não eram vistos como um recurso pedagógico capaz de 
promover a aprendizagem, mas tendo como foco as atividades 
recreativas

Ariés (1981) afirma que:
Na Idade Média, os jogos eram basicamente destinados aos 

homens, visto que as mulheres e as crianças não eram considera-
das cidadãos e, por conseguinte, estando sempre à margem, não 
participavam de todas as atividades organizadas pela sociedade. 
Porém, em algumas ocasiões nas quais eram realizadas as festas 
da comunidade, o jogo funcionava como um grande elemento de 
união entre as pessoas.

Ariès, relata que apenas os homens tinham o privilegio de 
participar dos jogos, pois nesse período as mulheres e as crianças 
não exerciam esse direito, por não serem considerados cidadãos. 
Na Idade Média as crianças eram vista como adultos em miniaturas 
e tinham que trabalhar, raramente os meninos eram inseridos nas 
brincadeiras.

Apesar de todas essas restrições, nos momentos festivos os jo-
gos eram considerados um instrumento de união e integração entre 
a comunidade.

No Renascimento, inicia-se o período no qual uma nova con-
cepção de infância desponta e tem como características o desen-
volvimento da inteligência mediante o brincar, alterando a ideia 
anterior de que o jogo era somente uma distração.

Sobre isto, Kishimoto (2002, p. 62) afirma que:
O renascimento vê a brincadeira como conduta livre que favo-

rece o desenvolvimento da inteligência e facilita o estudo. Por isso, 
foi adotada como instrumento de aprendizagem de conteúdos es-
colares. Para se contrapor aos processos verbalistas de ensino, à 
palmatória vigente, o pedagogo deveria dar forma lúdica aos con-
teúdos.

A autora confirma a informação de que durante o Renascimen-
to o jogo serviu para divulgar princípios de moral, ética e conteúdos 
de áreas como história e geografia, com base de que o lúdico era 
uma conduta livre que favorecia o desenvolvimento da inteligên-
cia, facilitando o estudo. Iniciando um processo de entendimento 
por parte das sociedades, com relação a algumas especificidades 
infantis, mudando a concepção de que as crianças eram adultas em 
miniatura.

No Romantismo o jogo aparece como conduta típica e espon-
tânea da criança, que com sua consciência poética do mundo, re-
conhece a mesma como uma natureza boa, mais que um ser em 
desenvolvimento com características próprias, embora passageiras, 
a criança é vista como um ser que imita e brinca dotada de espon-
taneidade e liberdade, semelhante à alma do poeta. 

Froebel 1913, foi influenciado pelo grande movimento de seu 
tempo em favor do jogo. Ao elaborar sua teoria da lei da conexão 
interna, percebe que o jogo resulta em benefícios intelectuais, mo-
rais e físicos e o constitui como elemento importante no desenvol-
vimento integral da criança.

Nesse contexto, o lúdico torna-se uma das formas adequadas 
para a aprendizagem dos conteúdos escolares, em que o professor 
deverá usá-lo como uma ferramenta fundamental na prática peda-
gógica.

O lúdico no contexto histórico do Brasil surgiu por meio de raí-
zes folclóricas nos quais diversos estudos clássicos apontam que as 
origens brasileiras são provenientes da mistura de três raças, ne-
gros, índios e portugueses durante o processo de sua colonização.

Em virtude da ampla miscigenação étnica a partir do primeiro 
grupo de colonização, fica difícil precisar a contribuição especifica 
de brancos, negros e índios nos jogos tradicionais infantis atuais no 
Brasil.

É bastante conhecida a influencia portuguesa através de ver-
sos, advinhas e parlendas.

Sobre isso Kishimoto (2002, p.22), afirma que:
Desde os primórdios da colonização a criança brasileira vem 

sendo ninada com cantigas de origem portuguesas. E grande parte 
dos jogos tradicionais popularizados no mundo inteiro como, jogo 
o de saquinho (ossinho), amarelinha, bolinha de gude, jogo de bo-
tão, pião e outros, chegou ao Brasil, sem dúvida por intermédio dos 
primeiros portugueses. Posteriormente, no Brasil receberam novas 
influencias aglutinando-se com outros elementos folclóricos como, 
o do povo negro e do índio.

Kishimoto relata que as brincadeiras e as cantigas que fazem 
parte da cultura brasileira, receberam fortes influencias dos portu-
gueses, não descartando a contribuição de outras culturas de po-
vos, como a do negro e do índio.

Muitos pesquisadores denominam o século XXI como o sécu-
lo da ludicidade. Periodo que a diversão, lazer e entretenimento, 
apresentam-se como condições muito pesquisadas pela sociedade. 
E por tornar-se a dimensão lúdica alvo de tantas atenções e desejos, 
faz-se necessário e fundamental resgatar sua essência, dedicando 
estudos e pesquisas no sentido de evocar seu real significado.

Dalla Valle, (2010, p.22) relata que:
independente do tempo historico; o ato de brincar possibilita 

uma ordenação da realidade, uma oportunidade de lidar com re-
gras e manifestações culturais, além de lidar com outro, seus an-
seios, experimentando sensações de perda e vitória.

Dalla Valle, considera que a importância do brincar não depen-
de do espaço e nem do tempo o qual está inserido, em qualquer 
contexto desempenha muito bem seu papel de oportunizar a crian-
ça à compreensão de regras, de estar em grupo e poder absorver 
para sua vida manifestações culturais e emoções novas por meio 
das brincadeiras infantis.

É por isso que a proposta de incluir as atividades lúdicas na 
educação infantil vem sendo discutida por muitos pensadores e 
educadores, que a formação do educador seja de total responsabi-
lidade pela permanência do aluno na escola, para adquirir valores, 
melhorar os relacionamentos entre os colegas na sociedade que é 
um direito de todos.

O sentido real, verdadeiro, funcional da educação lúdica estará 
garantindo se o educador estiver preparado para realizá-lo. Nada 
será feito se ele não tiver um profundo conhecimento sobre os fun-
damentos essenciais da educação lúdica, condições suficientes para 
socializar o conhecimento e predisposição para levar isso adiante 
(ALMEIDA, 2000, p.63)

Encontra-se nos dias de hoje, lugares que ainda não colocaram 
em seu cotidiano, atividades lúdicas para enriquecer as ferramen-
tas para o processo de ensino e aprendizagem. A educação lúdica 
sempre esteve presente em todas as épocas, é ainda desvalorizado 
em algumas instituições defasando o processo de construção de co-
nhecimento.
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Os Vários Olhares Sobre a Ludicidade 
Existem muitos olhares, e muitos contares de pessoas que vi-

vem, pensam e escrevem sobre a ludicidade, nos possibilitando ter 
ideias do papel e da importância deste termo tão discutido e utiliza-
do na educação infantil.

Evoluímos muito no discurso a cerca do brincar e reconhece-
mos cada vez mais seu significado para a criança e suas possibilida-
des nas áreas da educação, cultura e lazer. Abordaremos aqui três 
Teorias: a Sociantropológica, Filosófica e Psicológica, como exem-
plos desta vastidão de “olhares’ sobre a ludicidade”.

Nesses “vários olhares sobre a ludicidade” percebe-se que 
não há uma concordância entre suas ideias, muito pelo contrário 
as dissonâncias foram fundamentais para que houvesse diferentes 
embasamentos teórico-metodológico que sustentaram suas obras.

Nas teorias Socioantropológicas verifica-se o ato de brincar 
como uma ação psicológico onde o brincar seria oposto a realidade.

Sobre isto Brougère afirma: 
Brincar é visto como um mecanismo psicológico que garante ao 

sujeito manter certa distância em relação ao real, fiel na concepção 
de Freud, que vê no brincar o modelo do princípio de prazer oposto 
ao princípio da realidade. Brincar torna-se o arquétipo de toda ativi-
dade cultural que, como a arte, não se limita a uma relação simples 
como o real. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.19)

Essa concepção traduz a psicologização contemporânea do 
brincar, ou seja, tenta justificar a necessidade de um individuo de 
se isolar das influências do mundo, durante uma brincadeira.

Ainda sobre esta concepção Brougère afirma:
Concepções como essas apresentam o defeito de não levar em 

conta a dimensão social da atividade humana que o jogo, tanto 
quanto outros comportamentos não podem descartar. Brincar não 
é uma dinâmica interna do indivíduo, mas uma atividade dotada 
de uma significação social precisa que, como outras, necessitam de 
aprendizagem. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.20)

A concepção socioantropológica, também garante que o pro-
cesso de aprendizagem é que torna possível o ato de brincar, pois 
afirma que antes que a criança brinque ela tem que aprender a 
brincar, reconhecendo assim certas características essenciais do 
jogo como o aspecto fictício que possui alguns deles. A respeito dis-
to, Brougère, afirma:

Há, portanto, estruturas preexistentes que definem a ativida-
de lúdica em geral, e cada brincadeira em particular, e a criança 
as aprende antes de utiliza-la em novos contextos, sozinha, ou em 
brincadeiras solitárias, ou então com outras crianças. (O Brincar e 
suas teorias, 2002, p.22)

Após essa rápida análise da teoria Socioantropológica perce-
be-se que para ela o jogo é antes de tudo um lugar de construção 
de uma cultura lúdica e que para o jogo existir tem que haver uma 
cultura pré-existente a ele.

É dentro do quadro do Romantismo que o jogo aparece como 
conduta típica e espontânea da criança. Nascendo neste período 
as Teorias filosóficas onde podemos citar como um dos maiores 
contribuintes desta teoria o Filósofo Froebel reconhecido como o 
“psicólogo da infância”, ele acreditou na criança, enalteceu sua per-
feição, valorizou sua liberdade e desejou a expressão na natureza 
infantil por meio de brincadeiras livres e espontâneas.

Sobre isto Kishimoto afirma que Froebel:

Sustenta que a repreensão e a ausência de liberdade à criança 
impedem a ação estimuladora da atividade espontânea, considera-
da elemento essencial no desenvolvimento físico, intelectual e mo-
ral. (O Brincar e suas teorias, p.60)

De acordo com a afirmação acima se percebe o quanto é im-
portante para a criança que esta em fase de desenvolvimento a li-
berdade de brincar, de experimentar, e de ter a oportunidade de 
criar e recriar, possibilitando-a desenvolver suas habilidades físicas, 
intelectuais e morais.

Sobre esta teoria e sobre a prática froebeliana há quem afirme 
que teria havido uma ruptura da prática à passagem a prática, pós 
haveria jardineiras comandando a cultura infantil a partir de orien-
tações minuciosas, destinadas à aquisição de conteúdos escolares.

E por fim, as Teorias Psicológicas, essa teoria contempla a con-
cepção de que toda a atividade é lúdica desde que ela exerça por 
si mesma (pela criança), sem que seja pressionada por outro indi-
viduo.

Segundo Dantas, Esta teoria é marcada pela dialética Wallonia-
na, que afirma-se simultaneamente um estado atual e uma tendên-
cia futura: as atividades surgem liberadas, livres, exercendo-se pelo 
simples prazer que encontram em fazê-lo.( O Brincar e suas teorias, 
2002, p.113).

Como exemplo de uma ação que esta dentro desta concepção 
é o ato do andar de um bebê, como afirma Heloysa Dantas: Em cer-
to sentido, pode-se dizer que toda a motricidade infantil é lúdica, 
marcada por uma expressividade que supera de longe a instrumen-
talidade. (O Brincar e suas teorias, 2002, p. 114)

O que compreende a revolução do brincar esta teoria afirma 
que não somente durante a fase de se guando é um bebê que ocor-
re o mesmo padrão lúdico, mas se repete mais tarde em novos pa-
tamares do desenvolvimento. como afirma Heloysa Dantas, O gra-
fismo é um bom exemplo de anterioridade do gesto em relação à 
intenção: a criança de três a quatro anos dirá que ainda não sabe o 
que esta desenhando, por que ainda não acabou.(O Brincar e suas 
teorias, 2002, p.116)

Esta concepção também busca justificar o porquê de que as 
crianças têm facilidades em aprender a manusear certos objetos, 
o qual os adultos encontram dificuldades. De acordo com Dantas, 
Brincar com palavras, com letras, com o computador: manuseá-los 
livremente, ludicamente, antes de dar a este manuseio um caráter 
instrumental.[...] as crianças aprendem informática mais depressa 
do que os adultos brincam com o computador, antes de tentar “usa-
-lo para”. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.116)

Nesta teoria reforça-se a ideia de que o brincar aproxima-se de 
fazer arte, como afirma Heloysa Dantas.

Pela reiteração do termo brincar quero sublinhar o caráter ca-
prichoso e gratuito destas atividades, em que o adulto propõe mas 
não impõe, convida mas não obriga, mantém a liberdade através 
da oferta de possibilidades alternativas. (O Brincar e suas teorias, 
p. 117)

Dentro desta concepção também estão envolvidos relações en-
tre o jogo e o trabalho, sobre isso, Heloysa Dantas afirma que, para 
Dewey o trabalho aparece como objetivação do pensamento, como 
aquela atividade que pode adicionar ao prazer do processo o bene-
ficio do produto. (O Brincar e suas teorias, p.118)

Esta concepção afirma que o jogo tem o fator decisivo para as-
segurar o desenvolvimento natural da criança, pós relata que todos 
os povos em todos os tempos contaram com os jogos como parte 
importante da educação de crianças, especialmente de crianças pe-
quenas.
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Brinquedoteca: Um Espaço de Construção do Lúdico.
As brinquedotecas no Brasil começaram a surgir nos anos 80. 

Como toda ideia nova, apesar do encantamento que desperta, tem 
que enfrentar dificuldades não somente para conseguir sobreviver 
economicamente, mas também para se impor como instituição re-
conhecida e valorizada a nível educacional.

A incorporação do jogo como recurso para desenvolver e edu-
car a criança, especialmente da faixa pré-escolar, cresce paralela-
mente à expansão de creches, estimulada por movimentos sociais 
de reivindicações populares.

Cunha (2009, p.13) afirma que:
Dento do contexto social brasileiro, a oportunização do brincar 

assumiu, através da brinquedoteca, características próprias, volta-
das para a necessidade de melhor atender as crianças e as famí-
lias brasileiras. Como consequência deste fato, seu papel dentro do 
campo da educação cresceu e hoje podemos afirmar, com seguran-
ça, que ela é um agente de mudança do ponto de vista educacional.

Cunha relata que, no Brasil as Brinquedotecas vêm ganhando 
espaço no contexto educacional melhorando significativamente o 
aprendizado, com características específicas, como o brincar livre-
mente com finalidade educativa, atendendo as necessidades da co-
munidade escolar.

A mesma tem como objetivo proporcionar estímulos para que 
a criança possa brincar livremente e por ser um local onde as crian-
ças permanecem por algumas horas, é um espaço onde acontece 
uma interação educacional. E as pessoas que trabalham na brin-
quedoteca são educadores preocupados com a felicidade e com o 
desenvolvimento emocional, social e intelectual das crianças.

FROEBEL (1912, p.) concebe o brincar como “atividade livre e 
espontânea, responsável pelo desenvolvimento físico, moral, cogni-
tivo. E os dons e brinquedos como objetos que subsidiam as ativi-
dades infantis.”

De acordo com Froebel, por meio da atividade livre, que as 
brinquedotecas podem proporcionar, a criança desenvolve sua es-
trutura física e psíquica, permitindo que a mesma cresça livremen-
te. Já os brinquedos irão ajudar na realização das atividades que 
serão aplicadas. E assim a criança aprende com aquilo que lhe é 
natural, o brincar.

Segundo Nylse Helena da Silva Cunha, Presidente da Associa-
ção Brasileira de Brinquedotecas (ABB): a Brinquedoteca é um es-
paço preparado para estimular a criança a brincar, possibilitando 
o acesso a uma grande variedade de brinquedos, dentro de um 
ambiente especialmente lúdico. É um lugar onde tudo convida a 
explorar, a sentir, a experimentar.

De acordo com Cunha a brinquedoteca proporciona a criança 
estímulos para que ela possa desenvolver suas capacidades, permi-
tindo que mesma tenha acesso a brinquedos diversificados em um 
ambiente apropriado e cheio de atrativos, onde ela possa explorar 
e se desenvolver cognitivamente.

Ressalta-se então, a importância da brinquedoteca no meio 
educacional como espaço que propicia diversos estímulos num mo-
mento tão decisivo como a infância, pois é nesta fase que ocorre 
o desenvolvimento harmonioso e consciente do educando, o que 
permite ampliar suas habilidades e capacidades de forma global.

 Pode-se dizer que a Brinquedoteca é um espaço que permite 
na contemporaneidade, o resgate em vivenciar o lúdico esquecido 
pelas pessoas, e negado às crianças. Mas, acima de tudo como des-
taca CUNHA (2001, p. 16), ela tem a função de «fazer as crianças 
felizes, este é o objetivo mais importante».

Cunha afirma que, a Brinquedoteca proporciona à criança a fe-
licidade do brincar de forma livre e muito significativa para o desen-
volvimento físico e cognitivo da criança.

A principal implicação educacional da brinquedoteca é a valo-
rização da atividade lúdica, que tem como consequência o respeito 
às necessidades afetivas da criança. Promovendo o respeito à crian-
ça, contribui para diminuir a opressão dos sistemas educacionais 
extremamente rígidos.

 Além de resgatar o direito à infância, a brinquedoteca tenta 
salvar a criatividade e a espontaneidade da criança tão ameaçada 
pela tecnologia educacional de massa. Nos últimos anos, a tecnolo-
gia e a ciência obtiveram avanços significativos sob todos os âmbi-
tos, refletidos na sociedade atual. Mas, no que tange à infância e o 
desenvolvimento da criança, houve progressos e regressos.

O brincar, por exemplo, faz parte e interfere no desenvolvimen-
to das crianças, e progressivamente, estudiosos da área da Psicolo-
gia, da Pedagogia e outras ciências, reconheceram a relevância do 
brincar para o desenvolvimento global das crianças.

Todavia, ocorreram regressos quanto ao espaço, tempo, obje-
tos, condições de segurança, de liberdade e o convívio social que 
comprometeram as brincadeiras na fase infantil devido ao surgi-
mento da modernidade e avanços tecnológicos.

Santos (2009, p.55) relata que: brinquedo industrializado é 
projetado pelo adulto para a criança, conforme concepção que o 
adulto possui, não cabendo a criança criar ou acrescentar nada e, 
em muitos momentos, devido ao alto custo do objeto, nem mesmo 
brincar com liberdade. Quando o brinquedo é oferecido como pro-
va de status, para satisfazer a vaidade do adulto, as recomendações 
quanto ao uso são tantas, que restringem a atividade lúdica.

Segundo Santos muitos brinquedos tecnológicos, que geral-
mente vem com muitas funções que só um adulto consegue ma-
nipular, inibindo o desenvolvimento da criança, pois limitam a cria-
tividade e a liberdade da mesma. E pelo fato de muitas vezes este 
brinquedo ter um alto custo, o adulto acaba fazendo muitas reco-
mendações restringindo o ato de brincar.

As Brincadeiras e as Novas Tecnologias
As brincadeiras despertam nas crianças várias ações ao concre-

tizar as regras do jogo, seja ela qual for, as mesmas procuram se en-
volver nessa brincadeira, e em relação ao lúdico os brinquedos e as 
brincadeiras relacionam-se diretamente com a criança, porém, não 
se confundem com o jogo, que aparece com significações opostas 
e contraditórias, visto que a brincadeira se destaca como uma ação 
livre e sendo supervisionada pelo adulto.

Diante disto Pinto (2003, p.27) afirma que:
Brinquedos e brincadeiras aparecem com significações opos-

tas e contraditórias: a brincadeira é vista como uma ação livre, já 
o brinquedo expressa qualquer objeto que serve de suporte para as 
brincadeiras livre ou fica atrelado ao ensino de conteúdos escolares.

Para a autora esse elementos que constituem o brinquedo e a 
brincadeira são definidas como regras preestabelecidas que exigem 
certas habilidades das crianças. Entretanto, a brincadeira é uma 
ação que não exige um objeto-brinquedo para acontecer, é jogando 
que a elas constroem conhecimentos que ajudará no seu desempe-
nho escolar. Ao brincar a criança faz uma releitura do seu contexto 
sociocultural, em que a mesma amplia, modifica, cria e recria por 
meio dos papeis que irão representar.


